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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE DO
LANCAMENTO. INOCORRENCIA.

Para_ser-considerado nulo, o langamento deve ter sido realizado por pessoa
incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte, e esta violacdo deve
sempre ser comprovada ou ao menos demonstrados fortes indicios do prejuizo
sofrido pelo contribuinte. Havendo a descricdo pormenorizada dos fatos, a sua
compreensdo por parte do contribuinte e a correta capitulacdo da
fundamentacdo legal do langcamento, ndo ha que se falar em cerceamento do
direito de defesa.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU
APLICACOES INCOMPATIVEIS COM A RENDA DECLARADA. FLUXO
FINANCEIRO. ONUS DA PROVA

O fluxo financeiro de origens e aplicacbes de recursos serd apurado,
mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispéndios realizados no
més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncdo de omissé@o de rendimentos,
desde que a autoridade lancadora comprove gastos e/ou aplicacGes
incompativeis com a renda declarada disponivel (tributada, ndo tributada ou
tributada exclusivamente na fonte).

Cabe ao contribuinte provar a inexisténcia de acréscimo patrimonial a
descoberto, através de documentacdo habil e idonea.

CONTRATO DE MUTUO. COMPROVACAO DO FLUXO DE
NUMERARIO.

E requisito de existéncia do contrato de mutuo, além da comprovagéo
documental, o fluxo financeiro da moeda, comprovado pela efetiva
transferéncia e devolucgédo dos valores envolvidos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso voluntario.
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 Ano-calendário: 2008
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. NULIDADE DO LANÇAMENTO. INOCORRÊNCIA.
 Para ser considerado nulo, o lançamento deve ter sido realizado por pessoa incompetente ou violar a ampla defesa do contribuinte, e esta violação deve sempre ser comprovada ou ao menos demonstrados fortes indícios do prejuízo sofrido pelo contribuinte. Havendo a descrição pormenorizada dos fatos, a sua compreensão por parte do contribuinte e a correta capitulação da fundamentação legal do lançamento, não há que se falar em cerceamento do direito de defesa.
 ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA. FLUXO FINANCEIRO. ÔNUS DA PROVA
 O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
 Cabe ao contribuinte provar a inexistência de acréscimo patrimonial a descoberto, através de documentação hábil e idônea.
 CONTRATO DE MÚTUO. COMPROVAÇÃO DO FLUXO DE NUMERÁRIO.
 É requisito de existência do contrato de mútuo, além da comprovação documental, o fluxo financeiro da moeda, comprovado pela efetiva transferência e devolução dos valores envolvidos.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu Kushiyama, Débora Fófano Dos Santos, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Marcelo Milton da Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)
 
  Cuida-se de Recurso Voluntário de fls. 265/273, interposto contra decisão da DRJ em Florianópolis/SC de fls. 250/259, a qual julgou procedente o lançamento de Imposto de Renda de Pessoa Física � IRPF, consubstanciado no auto de infração de fls. 218/225, lavrado em 19/09/2011, referente ao ano calendário de 2008, com ciência do RECORRENTE em 20/09/2011, conforme assinatura no próprio auto de infração (fl. 218).
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado por omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, no montante de R$ 181.119,94, já acrescido de multa de ofício de 75% e de juros de mora (até a lavratura).
De acordo com o Termo de Verificação Fiscal, às fls. 215/217, a fiscalização foi deflagrada em razão da expressiva variação patrimonial declarada pelo RECORRENTE no ano-calendário de 2008, que informou em DAA ter contraído empréstimos no montante de R$ 1.712.250,96 e uma evolução patrimonial de R$ 1.653.238,58.
O RECORRENTE declarou na ficha �Dívidas e Ônus Real� que havia contraído empréstimo junto à Deusdete Correa Loureiro, CPF 240.305.976-53, no valor de R$ 320.000,00, e junto à Universidade Modelo Ltda., CNPJ 07.667.628/0001-94, no valor de R$ 1.392.250,96. Por conta disto a autoridade de origem solicitou ao contribuinte a documentação apta a comprovar tais operações (a efetividade do recebimento dos recursos), além dos comprovantes dos rendimentos tributáveis, isentos e não tributáveis e sujeitos à tributação exclusiva/definitiva.
De acordo com a fiscalização, não houve divergências entre os rendimentos tributáveis, isentos e os sujeitos à tributação exclusiva. Além disso, o contribuinte logrou em comprovar a efetiva realização do empréstimo junto à Universidade Modelo, mas não apresentou o comprovante de efetivo recebimento dos valores decorrentes do contrato de mútuo com Deusdete.
O contrato de mútuo com Deusdete foi descaracterizado em razão da ausência de comprovação do efetivo recebimento dos valores, aliado à incapacidade financeira para a concessão do empréstimo da mutuante, além da ausência de declaração desta operação na ficha "Declaração de Bens e Direitos" do DIRPF da mutuante. 
Assim, ante a desconsideração do contrato de mútuo como origem dos recursos, procedeu-se à análise da variação patrimonial ante a conferência dos dispêndios/aplicações realizadas com os rendimentos/origens declarados, para a verificação de possível ocorrência de acréscimo patrimonial a descoberto. Desta forma, o contribuinte foi intimado para prestar esclarecimentos e documentos a fim de comprovar as datas dos ingressos e aplicações de recursos declarados.
Para analisar a variação patrimonial, verificada e constatada após o cumprimento da intimação supra, a fiscalização computou como origem os seguintes recursos, especificados no Termo de Verificação Fiscal, às fls. 216/217, devidamente colacionados abaixo:
- rendimentos do trabalho assalariado (cód. 0561) e outros rendimentos (cód.6891) auferidos mensalmente, cujas informações foram extraídas dos comprovantes de rendimentos apresentados pelo sujeito passivo e das Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte-DIRF apresentadas pelas fontes pagadoras;
- rendimentos isentos e não tributáveis auferidos mensalmente, cujas informações foram extraídas dos comprovantes de rendimentos e extratos bancários apresentados pelo sujeito passivo; 
- rendimentos sujeitos a tributação exclusiva auferidos mensalmente, cuja informações foram extraídas dos comprovantes de rendimentos apresentados pelo sujeito passivo e das Declarações do Imposto de Renda Retido na Fonte-DIRF apresentadas pelas fontes pagadoras;
- empréstimos contraídos, conforme contratos de mútuo, recibos e comprovantes de transferência bancária apresentados pelo sujeito passivo, observando que não foi computado o empréstimo no valor de R$ 320.000,00, tendo em vista a descaracterização do contrato de mútuo celebrado com Deusdete Correa Loureiro, em 05/05/2008, pelas razões já expostas;
- saldo bancário credor em conta-corrente em janeiro de 2008 e resgates de aplicações financeiras, cujas informações foram extraídas dos extratos e comprovantes bancários apresentados pelo sujeito passivo;
- dinheiro em caixa declarado na DIRPF em janeiro de 2008;
- alienação de bens e direitos, tratando-se no presente caso de venda de ações, cujas informações foram extraídas de extratos apresentados pelo contribuinte, os quais foram emitidos por empresa corretora de valores;
- recebimentos decorrentes de quitação total/parcial de empréstimos concedidos, comprovados através de recibos de quitação apresentados pelo contribuinte.
Já os dispêndios/aplicações de recursos computados para fins de análise da variação patrimonial foram os seguintes:
- impostos e contribuições pagos, cujas informações foram extraídas dos comprovantes de rendimentos e da Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte-D1RF apresentadas pelas fontes pagadoras;
- gastos arbitrados equivalentes ao desconto da Declaração de Ajuste Anual Simplificada rateado por doze meses;
- financiamento pago à Caixa Econômica Federal-CEF, cujas informações foram extraídas de extrato emitido pela instituição financeira;
- aquisição de bens e direitos dentre os quais, fundo de previdência privada, quotas de capital de sociedade empresária limitada, imóvel rural e ações, cujas informações foram extraídas de Contratos Sociais, certidões do Cartório de Registro de Imóveis, da DIRPF e extratos emitidos por empresa corretora de valores;
- empréstimos concedidos a terceiros, conforme contratos de mútuo apresentado pelo sujeito passivo;
- dinheiro em caixa declarado da DIRPF em dezembro de 2008.
Verificou-se, então, que os recursos não eram suficientes para satisfazer os dispêndios realizados nos meses de janeiro (R$ 267.117,94) e dezembro (R$ 64.512,47), conforme demonstrado na planilha de variação patrimonial às fls. 189/191, abaixo reproduzida.


Diante do exposto, ficando evidenciado o acréscimo patrimonial a descoberto no período fiscalizado, foi efetuado o lançamento do presente débito fiscal, com base nos arts. 1º, 2º, 3º, §§ 1º e 4º da Lei nº 7.713/88, arts. 37, 38, 55, inciso XIII, e parágrafo único, 83, 806, 807 e 845 do RIR/99 e art. 1º, inciso II e parágrafo Único da Lei nº 11.482/2007.

Impugnação
O RECORRENTE apresentou sua Impugnação de fls. 229/235 em 20/10/2011. Ante a clareza e precisão didática do resumo da Impugnação elaborada pela DRJ em Florianópolis/SC, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatório: 
Reclama que a fiscalização, ao analisar o documento denominado de �01º - ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA�, documento este datado de 02 de janeiro de 2008 e que representa a cessão de quotas da sociedade empresária denominada "Galícia Empreendimentos Imobiliários e Locações Ltda.", no valor dos justos R$ 285.000,00, não se ateve, entretanto, em questionar o porque da referida alteração contratual ter sido registrada perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais em 01 de setembro de 2008;
Aduz que a consecução da cessão de quotas da sociedade acima não foram realizadas em janeiro de 2008, pelo que contesta o lançamento de R$ 285.000,00 no referido mês, visto que as transações financeiras e de bens referentes à aquisição da sociedade empresária citada neste tópico se deram somente nos meses de abril e maio do ano de 2008, mês de competência em que deveriam ter sido lançados na planilha "Demonstrativo de Variação Patrimonial";
Em razão disso, alega não ter tido em janeiro de 2008 "Dispêndios/Aplicações" no valor de R$ 291.133,10, mas sim, de apenas e tão somente R$ 6.132,20, valor este que, amortizado do crédito de R$ 24.015,16, implica um valor positivo de R$ 17.882,06, comprovando-se desta forma que não houve nenhuma operação a descoberto no referido mês;
Relativamente à falta de comprovação da efetiva transferência de recursos obtidos por meio de mútuo firmado com Deusdete Correa Loureiro, argumenta que, de acordo com o art. 586 do Código Civil, o objeto do contrato de mútuo não é apenas a transferência de numerário, uma vez que tem por objeto o empréstimo de coisas fungíveis e que, portanto, pode também ser comprovado pela transferência de bens que independem de uma comprovação bancária, o que, em parte, alega ter ocorrido no caso em exame;
Reclama que não se sustenta a premissa de que a mutuante não teria capacidade patrimonial para concessão da quantia de R$ 320.000,00 e que o equívoco da autoridade autuante se exterioriza na própria justificativa do mesmo de não ter juntado a declaração de Deusdete Corrêa Loureiro, protegida pelo sigilo fiscal, pois no referido documento consta o número do CPF de seu cônjuge, Horácio Bouças Loureiro, CPF/MF n° 071.668.936-72, cujo regime de bens matrimoniais é o da comunhão universal de bens;
Alega que, desta forma, os bens e direitos do casal sempre foram informados na declaração de rendimentos de cônjuge varão, documento o qual comprova não só a capacidade financeira como também a informação do empréstimo concedido ao contribuinte;
Aduz que na declaração de rendimentos de Horácio Bouças Ribeiro consta que o mesmo tinha em moeda corrente nacional, em 31 de dezembro de 2007, o valor de R$ 735.000,00 e, em 31 de dezembro de 2008, a quantia de 559.500,00, valores esses bem demonstrados na ficha denominada �Declaração de Bens e Direitos�, comprovando-se assim, com sobras, a capacidade financeira para concessão do empréstimo de R$ 320.000,00 efetivados ao contribuinte, em 05 de maio de 2008, representado pelo Instrumento Particular de Contrato de Mútuo Mercantil firmado pelo contribuinte e Deusdete Corrêa Loureiro, o qual foi desconsiderado pelo Fisco na sua planilha de Demonstrativo de Variação Patrimonial;
Ademais disso, alega que, na mesma ficha, encontram-se devidamente lançados tanto o empréstimo concedido ao contribuinte no valor de R$ 320.000,00, quanto a sessão de quotas da sociedade empresária Galícia Empreendimentos Imobiliários e Locação Ltda, ao que reitera que os bens informados na declaração de rendimentos de Horácio Bouças Loureiro são pertencentes a este contribuinte e seu cônjuge, que vem a ser Deusdete Corrêa Loureiro, pelo que entende restar comprovado o equívoco cometido pela fiscalização ao desconsiderar em sua planilha o empréstimo do contribuinte com Deusdete Corrêa Loureiro, sendo maior ainda o engano ao considerar que esta última não tinha capacidade financeira para concessão do empréstimo ao contribuinte, e que não teria informado esta operação no seu imposto de renda;
Argumenta que o Decreto n° 3.000, de 1999, destina em seu Capítulo III, Seção específica para tratar da declaração de rendimentos dos cônjuges, especificamente em sua Seção II, constatando-se assim, que a declaração de rendimentos seguiu rigorosamente as normas traçadas no referido diploma legal e, portanto, deve ser afastado por completo o argumento que desconsiderou o valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais) representado pelo Instrumento Particular de Contrato de Mútuo Mercantil, firmado pelo contribuinte e Deusdete Corrêa Loureiro, em 05 de maio de 2008, requerendo o seu cômputo na planilha Demonstrativo de Variação Patrimonial, de molde a demonstrar cabalmente que o contribuinte não realizou nenhuma operação a descoberto como sustenta a conclusão do Termo de Verificação Fiscal;
Finalmente, em face do exposto, requer o cancelamento do Auto de Infração hostilizado.

Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, a DRJ em Florianópolis/SC julgou procedente o lançamento, conforme ementa abaixo (fls. 250/259): 
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF
Ano-calendário: 2008
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.
São tributáveis os valores relativos ao acréscimo patrimonial, quando não justificados pelos rendimentos tributáveis, isentos ou não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou de tributação definitiva.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido 

Do Recurso Voluntário
O RECORRENTE, devidamente intimado da decisão da DRJ em 03/11/2014, conforme AR de fls. 262/263, apresentou o recurso voluntário de fls. 265/273 em 03/12/2014. 
Em suas razões, o RECORRENTE reitera que não concretizou a operação da aquisição de cotas da sociedade Galícia Empreendimentos no período indicado (janeiro/2008), o que diz tornar inverídico e insubsistente o lançamento tributário. Ao mesmo tempo, relata que não pode o fisco basear-se nas declarações da alteração do contrato social, para presumir que o valor relativo a aquisição das quotas se deu no ato da transferência das quotas.
Quanto à capacidade financeira da Sra. Deusdete Correa Loureiro, se referindo à declaração de IRPF/incapacidade financeira desse, alega que o fisco utilizou-se de elementos declarativos da Sra. Deusdete para exigir e punir o RECORRENTE, porém, considerando a ausência daquela no Procedimento Fiscal, não acostou aos autos os elementos documentais dos quais derivou tal conclusão, por motivos de sigilo fiscal. Desta forma, alega que tal procedimento abstraído do acórdão recorrido é absolutamente incompatível com a ordem jurídica constitucional vigente, pois, de acordo com o princípio do devido processo legal, ele tem o direito a acessar todas as informações que integram os autos a fim de se defender.
Conclui esse tópico, enquanto aborda a concretização do contrato mútuo com a Sra. Deusdete, informando que não haverá de se falar na simulação de tal negócio jurídico celebrado estre ambos, sem que se encontre cabalmente provada tal simulação.
Por fim, requer a anulação do lançamento do presente crédito tributário.
Este recurso voluntário compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública. 
É o relatório. 

 Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.
O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razões por que dele conheço.

Acréscimo Patrimonial a Descoberto
Dispõe a Lei 7.713/1988, art. 3º, § 1º, que considerar-se-á rendimento para fins de imposto de renda o acréscimo patrimonial não correspondente aos rendimentos declarados. Veja-se.
Art. 3º O imposto incidirá sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedução, ressalvado o disposto nos arts. 9º a 14 desta Lei. 
§ 1º Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da combinação de ambos, os alimentos e pensões percebidos em dinheiro, e ainda os proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais não correspondentes aos rendimentos declarados.
É o chamado Acréscimo Patrimonial a Descoberto. Sempre que a autoridade fiscalizadora, considerando os sinais exteriores de riqueza, verificar dispêndios incompatíveis com os rendimentos do contribuinte, deverá efetuar o lançamento do imposto sobre a diferença, com base no art. 55, XIII, do Decreto nº 3.000/99 (RIR/99), vigente a época da ocorrência dos fatos geradores.:
Art.55. São também tributáveis:
XIII - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa física, apurado mensalmente, quando esse acréscimo não for justificado pelos rendimentos tributáveis, não tributáveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributação definitiva;
Contudo, é entendimento firme deste CARF que, para ser possível o lançamento de imposto de renda com base na presunção de omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, é necessário que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF Exercício: 1996
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Constitui-se rendimento tributável o valor correspondente ao acréscimo patrimonial não justificado pelos rendimentos tributáveis declarados, não tributáveis, isentos, tributados exclusivamente na fonte ou de tributação definitiva.
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICAÇÕES INCOMPATÍVEIS COM A RENDA DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE DE CALCULO APURAÇÃO MENSAL - ÔNUS DA PROVA O fluxo financeiro de origens e aplicações de recursos será apurado, mensalmente, considerando-se todos os ingressos e dispêndios realizados no mês, pelo contribuinte. A lei autoriza a presunção de omissão de rendimentos, desde que a autoridade lançadora comprove gastos e/ou aplicações incompatíveis com a renda declarada disponível (tributada, não tributada ou tributada exclusivamente na fonte).
Recurso negado.
(processo nº 11543.000484/2001-65; 2ª Turma da 2ª Câmara da 2ª Seção do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; julgamento em 14/05/2014)
Uma vez que a fiscalização tenha efetivamente comprovado a existência dos dispêndios, haverá uma presunção do fisco de omissão de rendimentos, invertendo-se o ônus da prova. Assim, para afastar o lançamento caberá ao contribuinte comprovar que existiam rendimentos suficientes para satisfazer os dispêndios verificados pela fiscalização. Neste sentido, segue recente acórdão do CARF:
ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. DISPÊNDIOS NÃO RESPALDADOS POR RENDIMENTOS DECLARADOS. CARTÃO DE CRÉDITO.
Constitui acréscimo patrimonial a descoberto, sujeito ao Imposto de Renda Pessoa Física, à multa de oficio e a juros de mora, o valor dos dispêndios com compras de bens e serviços pagas por cartão de crédito, sem o respaldo de rendimentos declarados.
PRESUNÇÃO. ÔNUS DA PROVA.
Invocando uma presunção legal. A autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
(CARF. Acórdão nº 2201-007.363, sessão de 3/9/2020)
No presente caso, os principais dispêndios que ensejaram o lançamento foram: (i) a aquisição de bens e direitos, no mês de janeiro de 2008 no montante de R$ 285.000,00 e no mês de dezembro no montante de R$ 303.898,80; e (ii) empréstimos concedidos a terceiros no mês de dezembro, no montante de R$ 179.676,34, conforme é possível observar da planilha de fls. 189/192.
Especificamente no que diz respeito a aquisição de bens e direitos no mês de janeiro/2008, trata-se de aquisição de participação societária da empresa Galícia Empreendimentos Imobiliários e Locações Ltda, nos termos do contrato de fls. 108/113, assinado em 02/01/2008. Ademais, foi afastado, por falta de comprovação do efetivo recebimento, o valor declarado a título de mútuo recebido da Sra. Deusdete no total de R$ 320.000,00.
Pois bem, em seu recurso voluntário o RECORRENTE apresenta os seguintes argumentos de defesa: (i) que a participação societária que lhe foi transferida no mês de janeiro/2008 não foi paga naquela oportunidade, não tendo o fisco comprovado a efetiva ocorrência do dispêndio; e (ii) que o argumento de que a mutuante DEUSETE não tinha condições financeiras para celebrar o contrato de mútuo é nulo, já que a fiscalização não juntou aos autos os elementos necessários para que o RECORRENTE impugnasse tal afirmação. 
Considerando que um argumento diz respeito à efetiva realização do dispêndio, ao passo em que o outro trata da comprovação das origens, as alegações do contribuinte serão analisadas em tópicos distintos.

Do dispêndio de R$ 285.000,00 realizado em janeiro/2008
No que diz respeito ao suposto dispêndio realizado no mês de janeiro/2008, entendo que não merece prosperar as alegações do contribuinte. 
Como pontuado anteriormente, para que seja possível efetuar o lançamento por omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, é preciso que a autoridade fiscalizadora comprove a efetiva existência do dispêndio.
Ocorre que, no presente caso, foi o próprio contribuinte quem declarou ter efetuado a compra da participação societária pelo montante de R$ 285.000,00 no dia 2/1/2008, conforme demonstra a declaração de ajuste anual de fls. 186:

Nem em sua impugnação, tampouco em seu recurso voluntário, o RECORRENTE trouxe documentos capazes de atestar que a operação por ele declarada em DIRPF (e corroborada pelo contrato de fls. 108/113) não teria acontecido no dia 02/01/2008, ou foi efetivada com valores distintos.
Assim, em virtude da ausência de documentos, não há como se reconhecer que o dispêndio efetuado para aquisição do capital social da GALCIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS não de deu em janeiro/2008.
Deve, portanto, ser mantido o lançamento neste ponto.

Do mútuo firmado com Deusdete Correa Loureiro,  no valor de R$ 320.000,00
Em síntese, o RECORRENTE defende que a descaracterização do mútuo firmado com a Sra. Deusdete foi nulo, na medida em que não foram apresentados aos autos elementos suficientes para impugnar às conclusões da fiscalização.
Apesar de concordar em parte com o argumento apresentado pelo RECORRENTE, entendo que tal circunstância não é suficiente para alterar a descaracterização do empréstimo. Explico.
Conforme pontuado no relatório deste acórdão, o contrato de mútuo com a Sra. Deusdete foi descaracterizado em razão da ausência de comprovação do efetivo recebimento dos valores, aliado à incapacidade financeira para a concessão do empréstimo da mutuante, além da ausência de declaração desta operação na ficha "Declaração de Bens e Direitos" do DIRPF da mutuante. Sob a justificativa de proteção do sigilo bancário da Sra. Deusdete, sua declaração de imposto de renda não foi anexada aos autos. 
Ocorre que, sem a DIRPF da mutuante, o RECORRENTE estará impossibilitado de apresentar qualquer argumento acerca da suposta ausência de capacidade financeira da mutuante para concessão de empréstimo, bem como sob a suposta �não declaração na ficha de bens e direitos�. Ora, quais foram os critérios para entender que não havia disponibilidade da mutuária? Não se sabe, já que a fiscalização não os apresentou. Houve de fato não inclusão deste empréstimo na ficha de bens e direitos? Não se sabe, já que a fiscalização não acostou este documento aos autos. 
Logo, todos os argumentos acerca da suposta incapacidade de pagamento devem ser afastados, já que o fiscal não apresentou documentos aptos para justificar seu posicionamento. 
Contudo, a ausência de comprovação do efetivo recebimento dos valores é, por si só, suficiente para descaracterizar o contrato de mútuo como �origem�, para fins do lançamento de omissão de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto.
Apesar de devidamente intimado, o RECORRENTE não apresentou nenhum documento capaz de atestar que efetivamente recebeu qualquer valor da mutuante, apenas apresentando alegações genéricas sobre a operação.
Ademais, é importante registrar o posicionamento deste Conselheiro, bem como desta Colenda Turma julgadora, de que a comprovação do mútuo não se faz com a mera comprovação dos recebimentos de valores, pois tal ingresso pode muito bem ser um rendimento tributável disfarçado de mútuo. A comprovação da operação de mútuo se dá com a demonstração do ingresso do valor além da revelação do retorno daquele valor para o mutuante como forma de quitação do empréstimo.
Além de ser necessário seu registro nas declarações de rendimentos do mutuante e do mutuário, é imprescindível que tanto a transferência como a devolução do numerário estejam cabalmente demonstradas, inclusive por representar valor significativo para ambas as partes. Neste sentido:
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
Período de apuração: 01/11/2009 a 31/12/2011
(...)
PRÓ-LABORE. COMPROVAÇÃO.
A alegação da existência de contrato mútuo, que justifique o pagamento de valores pela empresa ao sócio controlador, deve ser comprovada pela efetiva transferência e devolução dos valores envolvidos. (Acórdão 2201-003.413 de 07/02/2017)
Sobre o tema, cito abaixo o trecho do voto proferido pelo Ilustre Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira no processo nº 11080.011496/2006-14, o qual utilizou como razões de decidir do presente caso:
"Como sempre externalizo, em meus votos e verbalmente nas sessões, me filio àqueles para quem o contrato de mútuo em dinheiro, pela sua inerente falta de formalidade e infelizmente, inegável desvirtuamento de uso por muitos, exige que se comprove, como matéria de defesa, o fluxo de numerário. Isto é, o efetivo empréstimo e e devolução.
Para mim, mesmo sendo um contrato jurídico válido, o mútuo de dinheiro atrai um ônus probatório mais custoso para quem dele se utiliza, justamente por ele se prestar muito facilmente à simulação e como dito, infelizmente, ser muito utilizado para tanto ou seja, o mútuo deve ser efetivamente comprovado pelo interessado, não bastando a mera apresentação de seu instrumento de constituição."
O art. 586 do Código Civil prevê que o contrato de mútuo gera a obrigação de restituição da coisa:
�Art. 586. O mútuo é o empréstimo de coisas fungíveis. O mutuário é obrigado a restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo gênero, qualidade e quantidade.�
Assim, sem a comprovação do efetivo fluxo de valores, nem sequer do recebimento da quantia, é imperioso afastar tal montante da coluna de origens, para fins de apuração do APD no presente lançamento.

CONCLUSÃO
Em razão do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntário, nos termos das razões acima expostas.
(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim
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(documento assinado digitalmente)

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Francisco Nogueira Guarita, Douglas Kakazu
Kushiyama, Débora Féfano Dos Santos, Savio Saloméo de Almeida Nobrega, Marcelo Milton da
Silva Risso e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente)

Relatério

Cuida-se de Recurso Voluntéario de fls. 265/273, interposto contra decisdo da DRJ
em Floriandpolis/SC de fls. 250/259, a qual julgou procedente o lancamento de Imposto de
Renda de Pessoa Fisica — IRPF, consubstanciado no auto de infracéo de fls. 218/225, lavrado em
19/09/2011, referente ao ano calendario de 2008, com ciéncia do RECORRENTE em
20/09/2011, conforme assinatura no préprio auto de infracéo (fl. 218).

O crédito tributéario objeto do presente processo administrativo foi apurado por
omissdo de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, no montante de
R$ 181.119,94, ja acrescido de multa de oficio de 75% e de juros de mora (até a lavratura).

De acordo com o Termo de Verificacdo Fiscal, as fls. 215/217, a fiscalizacédo foi
deflagrada em razéo da expressiva variacdo patrimonial declarada pelo RECORRENTE no ano-
calendario de 2008, que informou em DAA ter contraido empréstimos no montante de R$
1.712.250,96 e uma evolucédo patrimonial de R$ 1.653.238,58.

O RECORRENTE declarou na ficha “Dividas e Onus Real” que havia contraido
empréstimo junto a Deusdete Correa Loureiro, CPF 240.305.976-53, no valor de R$ 320.000,00,
e junto a Universidade Modelo Ltda., CNPJ 07.667.628/0001-94, no valor de R$ 1.392.250,96.
Por conta disto a autoridade de origem solicitou ao contribuinte a documentacdo apta a
comprovar tais operacdes (a efetividade do recebimento dos recursos), além dos comprovantes
dos rendimentos tributaveis, isentos e ndo tributaveis e sujeitos a tributagdo exclusiva/definitiva.

De acordo com a fiscalizacdo, ndo houve divergéncias entre os rendimentos
tributaveis, isentos e os sujeitos a tributacdo exclusiva. Além disso, o contribuinte logrou em
comprovar a efetiva realizagdo do empréstimo junto a Universidade Modelo, mas ndo apresentou
o comprovante de efetivo recebimento dos valores decorrentes do contrato de mutuo com
Deusdete.

O contrato de matuo com Deusdete foi descaracterizado em razdo da auséncia de
comprovagdo do efetivo recebimento dos valores, aliado & incapacidade financeira para a
concessdo do empréstimo da mutuante, além da auséncia de declaracdo desta operacdo na ficha
"Declaragéo de Bens e Direitos” do DIRPF da mutuante.
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Assim, ante a desconsideracdo do contrato de mutuo como origem dos recursos,
procedeu-se a andlise da variacdo patrimonial ante a conferéncia dos dispéndios/aplicacdes
realizadas com os rendimentos/origens declarados, para a verificacdo de possivel ocorréncia de
acréscimo patrimonial a descoberto. Desta forma, o contribuinte foi intimado para prestar
esclarecimentos e documentos a fim de comprovar as datas dos ingressos e aplicaces de
recursos declarados.

Para analisar a variacdo patrimonial, verificada e constatada ap6s o cumprimento
da intimacdo supra, a fiscalizagdo computou como origem 0s seguintes recursos, especificados
no Termo de Verificacdo Fiscal, as fls. 216/217, devidamente colacionados abaixo:

- rendimentos do trabalho assalariado (céd. 0561) e outros rendimentos (c6d.6891)
auferidos mensalmente, cujas informacbes foram extraidas dos comprovantes de
rendimentos apresentados pelo sujeito passivo e das Declara¢des do Imposto de Renda
Retido na Fonte-DIRF apresentadas pelas fontes pagadoras;

- rendimentos isentos e ndo tributaveis auferidos mensalmente, cujas informagdes foram
extraidas dos comprovantes de rendimentos e extratos bancarios apresentados pelo
sujeito passivo;

- rendimentos sujeitos a tributagdo exclusiva auferidos mensalmente, cuja informagées
foram extraidas dos comprovantes de rendimentos apresentados pelo sujeito passivo e
das Declaragdes do Imposto de Renda Retido na Fonte-DIRF apresentadas pelas fontes
pagadoras;

- empréstimos contraidos, conforme contratos de mutuo, recibos e comprovantes de
transferéncia bancaria apresentados pelo sujeito passivo, observando que ndo foi
computado o empréstimo no valor de R$ 320.000,00, tendo em vista a descaracterizacdo
do contrato de mutuo celebrado com Deusdete Correa Loureiro, em 05/05/2008, pelas
razdes ja expostas;

- saldo bancério credor em conta-corrente em janeiro de 2008 e resgates de aplicacBes
financeiras, cujas informagdes foram extraidas dos extratos e comprovantes bancérios
apresentados pelo sujeito passivo;

- dinheiro em caixa declarado na DIRPF em janeiro de 2008;

- alienacdo de bens e direitos, tratando-se no presente caso de venda de agbes, cujas
informagdes foram extraidas de extratos apresentados pelo contribuinte, os quais foram
emitidos por empresa corretora de valores;

- recebimentos decorrentes de quitacdo total/parcial de empréstimos concedidos,
comprovados através de recibos de quitacdo apresentados pelo contribuinte.

Ja os dispéndios/aplicacBes de recursos computados para fins de analise da
variagdo patrimonial foram os seguintes:

- impostos e contribui¢Bes pagos, cujas informagdes foram extraidas dos comprovantes
de rendimentos e da Declaragdo do Imposto de Renda Retido na Fonte-D1RF
apresentadas pelas fontes pagadoras;

- gastos arbitrados equivalentes ao desconto da Declaracdo de Ajuste Anual
Simplificada rateado por doze meses;
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- financiamento pago a Caixa Econdmica Federal-CEF, cujas informagdes foram

extraidas de extrato emitido pela instituigdo financeira;

- aquisicdo de bens e direitos dentre os quais, fundo de previdéncia privada, quotas de
capital de sociedade empresaria limitada, imével rural e acdes, cujas informacdes foram
extraidas de Contratos Sociais, certiddes do Cartdrio de Registro de Iméveis, da DIRPF

e extratos emitidos por empresa corretora de valores;

- empréstimos concedidos a terceiros, conforme contratos de mutuo apresentado pelo

sujeito passivo;

- dinheiro em caixa declarado da DIRPF em dezembro de 2008.

Verificou-se, entdo, que o0s recursos ndo eram suficientes para satisfazer os
dispéndios realizados nos meses de janeiro (R$ 267.117,94) e dezembro (R$ 64.512,47),

conforme demonstrado na planilha de variacdo patrimonial as fls. 189/191, abaixo reproduzida.

DEMONSTRATIVO DE VARIAGAO PATRIMONIAL
Ano Calendario: 2008

RecursosiOrigens (R) [ Jangiro Fevereire - | Margo Abril Maio | Junho
RENDIMENTOS BRUTOS TRIBU TAVEIS: - 1 T |
|_ Rendlrnerllos Tributiveis na Fomi.]ur[dlcaiFus-cafExlzenor] 1849300 12.582,00 | 12.582,00 76.734,28 830 40 1_ T8310,00
[RENDIMENTOS ISENTOS E NAQ TRIBUTAVEIS I 105,08 166,50 | T642T0 26843 37384
REND. SUJEITOS A TRIBUTACAO EXCLUSIVA - | 0,00 0.00] _ogo|  em T 0a0) o
| DiVIDAS coNTR.mms NOMES: _ i ‘I_ | I T ]
| Emp tos Recebid - - | 0.00] um\| 0 000 . um )
| Saldo bnncéno devedor em CIC no final domés o 0.00 e 000 0,00 [T .00
| SD BANCARIO CREDOR EM CiC NO INICIODOMES o o [ 000 000 0a0 000
RESGATES EM C/C DE APLICAGUES FINANCEIRAS o - 000 00 000 0,00 0,00 | 350.000.00
_ DINHEIRO EM CAIXA DECLARADO o I 537927 0,00 | 000) 000 0@ 00
|ALIENACAD DE BENS E DIREITOS _' I o0 0.00] 000 0,00 0.00 |
| OUTROS RECURSOS | ORIGENS T ) - | n,u‘n‘{ N 0,00 T 000] 35000000 000
| SALDO DISPONIVEL DO MES ANTERIOR (R - D no més anterior) - ! ] 0,00 BIRT88] (644337 25022305
[ TOTAL RECURSOSIORIGENS - o _ MOI516]  12687,08] 2093668 49082030 47269 K
Dispéndios/Aplicacaes (D) Janeiro .| Fevereiro Margo | Abril [Maio Junho ]
M CONTRIBUICOES PAGOS: o e | I R | | |
IRRF._ - 4240020 | 2614,68 214,68 19.679,73 0.0 | 1.350,43
Outros Impostos.fCuntnbul;oes ] o o 401,97 401,97 I L A A -1 91,30 | ;1"5 5
'GASTOS ARBITRADOS 1.016,24 | 1.016,24 101624 101624 1.016,24 | 06,21
DIVIDAS PAGAS NO MES: ) e | T 1 ]
__Empréstimos | Financiamentos Pagos - o L A 46631 46047 43888 480,34 | I
Saldo Bancério Devedor em CIC no inicio do més oo 0,00 | oo o0 (X
| 5D BANCARIOS CREDORES EM C/C NO FINAL DO MES - —0ob| 0,00 [ 0od 000 0,00
| TRANSFERENCIAS EM C/C PARA APLICAGOES FINANCEIRAS B 0,00 0,00 000 000 35276149 | 5499403
[AQUISIGAO DE BENS EDIRETOS B o I assa0000| 0,00 | ] 0,00 15.000.00 | _ 000
[Em PRESTIMOS CONCEDIDOS A TERGEIROS - - | 0,00 0,00 000 o0 000 000
|OUTROS DISPENDIOS | APLICAGDES . | n.nn'*"_ 0,00 0,00 0,00 0,40 0,00
| TOTAL DISPENDIOS/APLICAGOES ] - - | 291133,00] 499,20 4.493,36 | 239635 36034937 | S58.266,T
|%aultados da Analise [Janeiro [Fovereiro Margo Abril Maio Junhao ]
ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO (- R) 267.117.54 | 0,00] 0,00 0,00, 0,00 0.0

7
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DEMONSTRATIVO DE VARIAGAD PATRIMONIAL
Ano Calendario: 2008

Recursos/Origens (R) " Julho [ Agosto Setembro Outubro TMovembro  Dezembro |
'RENDIMENTOS BRUTOS TRIBUTAVEIS: N N - ] |;J 1 —
Rendimentos Tributdveis na Fonte(JuridicalFisica/Exterior) 5,930,00 | 5.930,00 6,760,00 £.760,0 676000 | 3705791
RENDIMENTOS ISENTOS E NAD TRIBUTAVEIS | 31,60 33,86 65,28 777,07 411.56 |
REND. SUJEITOS A TRIBUTAQAO EXCLUSIVA i 6. 864,79 | T42.28 | 0,00 267665 120208 |
' DIVIDAS CONTRAIDAS NO MES: o I I | | I
E_presurnosiFlna nc-lamentns Recebidos o o | 0,00 | 00| 1R26.904,76 36533620 0 000
___Saldo bancario devedor em CIC no final 'domés 0,00 0,0 | 01,60 ] 0,00 (01,00
'SD BANCARIO CREDOR EM CIC NO INICID DOMES B I 0,00 0,00] - 0.00] 000 000
'RESGATES EM C/C DE APLICACOES FINANCEIRAS D T 000 BO01al
DINHEIRO EM CAIXA DECLARADO i I ~ 000 0,00 0,00 |
ALIENAGAO DE BENS E DIREITOS ] [ AR X 11|  342.346,00 S61.070.00  313.608,00 |
OUTROS RECURSOS | ORIGENS - | _ 00| 000 2500000
SALDO DISPONIVEL DO MES ANTERIOR (R - D no més anterior) - THGT613 | ARATT, 41631607 9088467 38850426 45837805
TOTAL RECURSOS/ORIGENS 268,610,74]  479.083,00]  LBS2A00,01] 152750539 74348711 589.050.13
Dispéndios/Aplicagdes (D) [ Julho " Agosto | Setermbro CQutubro [Novembro  Dezembro |
MPOSTOS/CONTRIBUIGOES PAGOS: - ] i I | L |
__LRRF. o e | 1.918.21 | 846,77 7688 111837 927, 23—]_ _7.19386
L Dﬂrgl!mpostoa.ﬁ':untrlbuncﬁes - ) e ' 425,58 | 42558 3B28 a4 .1 34 2R: G40
GASTOS ARBITRADOS e | 106,24 | 146,24 | 1.016,24 L0624 101623 | 1.016.23
DIVIDAS PAGAS NO MES: S | | ! | B |
Empréstimos | Financiamentos Pagos 480,34 480,34 | 484,92 480,34 437 6 48034
" Saldo Bancario Devedor em CIC no inicio do més 1 YT 0,00 oo [ 0.00
SD BANCARIOS CREDORES EM C/C NO FINAL DO MES 0.0 0,00 496294
TRANSFERENCIAS EM CIC PARA APLICAGOES FINANCEIRAS . Ut:-'. 4.004.00, __ & UUU i}
AQUISIGAD DE BENS E DIREITOS - 1.258.963,17| 113205190 303,898,801
'EMPRESTIMOS CONCEDIDOS A TERCEIROS ) 1967634
OUTROS DISPENDIOS / APLICAGOES E 0000 000 000 15000000
TOTAL DISPENDIOS/APLICAGGES o 1.261.515.45] 113900113 28515906 653.562,60
Resultados da Analise Julho Agosto Seternbro | Qutubro MNovembro Dezembro |
ACRESCIMG PATRIMONIAL A DESCOBERTO (D - R) .00 .00 .00 000, 00| eSIZal—
el

Diante do exposto, ficando evidenciado o acréscimo patrimonial a descoberto no
periodo fiscalizado, foi efetuado o langamento do presente débito fiscal, com base nos arts. 1°,
2°, 3% 88 1°e 4°da Lei n° 7.713/88, arts. 37, 38, 55, inciso XIII, e paragrafo Unico, 83, 806, 807
e 845 do RIR/99 e art. 1°, inciso 1l e paragrafo Unico da Lei n° 11.482/2007.

Impugnacéo

O RECORRENTE apresentou sua Impugnacdo de fls. 229/235 em 20/10/2011.
Ante a clareza e precisdo didatica do resumo da Impugnacdo elaborada pela DRJ em
Florianopolis/SC, adota-se, ipsis litteris, tal trecho para compor parte do presente relatorio:

Reclama que a fiscalizagdo, ao analisar o documento denominado de “01° -
ALTERACAO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESARIA LTDA”,
documento este datado de 02 de janeiro de 2008 e que representa a cessdo de quotas da
sociedade empresaria denominada "Galicia Empreendimentos Imobilirios e Locagdes
Ltda.", no valor dos justos R$ 285.000,00, ndo se ateve, entretanto, em questionar o
porque da referida alteracdo contratual ter sido registrada perante a Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais em 01 de setembro de 2008;

Aduz que a consecucdo da cessdo de quotas da sociedade acima ndo foram realizadas
em janeiro de 2008, pelo que contesta o lancamento de R$ 285.000,00 no referido més,
visto que as transacOes financeiras e de bens referentes a aquisicdo da sociedade
empresdria citada neste topico se deram somente nos meses de abril € maio do ano de
2008, més de competéncia em que deveriam ter sido lancados na planilha
"Demonstrativo de Variacdo Patrimonial®;

Em razdo disso, alega ndo ter tido em janeiro de 2008 "Dispéndios/Aplicagdes™ no valor
de R$ 291.133,10, mas sim, de apenas e tdo somente R$ 6.132,20, valor este que,
amortizado do crédito de R$ 24.015,16, implica um valor positivo de R$ 17.882,06,
comprovando-se desta forma que ndo houve nenhuma operacao a descoberto no referido
més;
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Da Decisdo da DRJ

Relativamente a falta de comprovagdo da efetiva transferéncia de recursos obtidos por
meio de mutuo firmado com Deusdete Correa Loureiro, argumenta que, de acordo com
o0 art. 586 do Codigo Civil, o objeto do contrato de mdtuo ndo é apenas a transferéncia
de numerério, uma vez que tem por objeto o empréstimo de coisas fungiveis e que,
portanto, pode também ser comprovado pela transferéncia de bens que independem de
uma comprovacao bancaria, o que, em parte, alega ter ocorrido no caso em exame;

Reclama que ndo se sustenta a premissa de que a mutuante ndo teria capacidade
patrimonial para concessdo da quantia de R$ 320.000,00 e que o equivoco da autoridade
autuante se exterioriza na propria justificativa do mesmo de néo ter juntado a declaracéo
de Deusdete Corréa Loureiro, protegida pelo sigilo fiscal, pois no referido documento
consta 0 nimero do CPF de seu cOnjuge, Hordcio Boucas Loureiro, CPF/MF n°
071.668.936-72, cujo regime de bens matrimoniais é o da comunh&o universal de bens;

Alega que, desta forma, os bens e direitos do casal sempre foram informados na
declaracdo de rendimentos de cOnjuge vardo, documento o qual comprova ndo s6 a
capacidade financeira como também a informacdo do empréstimo concedido ao
contribuinte;

Aduz que na declaracdo de rendimentos de Horacio Bougas Ribeiro consta que o
mesmo tinha em moeda corrente nacional, em 31 de dezembro de 2007, o valor de R$
735.000,00 e, em 31 de dezembro de 2008, a quantia de 559.500,00, valores esses bem
demonstrados na ficha denominada “Declaragdo de Bens e Direitos”, comprovando-se
assim, com sobras, a capacidade financeira para concessdo do empréstimo de R$
320.000,00 efetivados ao contribuinte, em 05 de maio de 2008, representado pelo
Instrumento Particular de Contrato de Mutuo Mercantil firmado pelo contribuinte e
Deusdete Corréa Loureiro, o qual foi desconsiderado pelo Fisco na sua planilha de
Demonstrativo de Varia¢do Patrimonial;

Ademais disso, alega que, na mesma ficha, encontram-se devidamente lancados tanto o
empréstimo concedido ao contribuinte no valor de R$ 320.000,00, quanto a sessdo de
quotas da sociedade empresaria Galicia Empreendimentos Imobiliarios e Locagéo Ltda,
ao que reitera que os bens informados na declaracéo de rendimentos de Horacio Bougas
Loureiro sdo pertencentes a este contribuinte e seu cénjuge, que vem a ser Deusdete
Corréa Loureiro, pelo que entende restar comprovado o equivoco cometido pela
fiscalizacdo ao desconsiderar em sua planilha o empréstimo do contribuinte com
Deusdete Corréa Loureiro, sendo maior ainda o engano ao considerar que esta Gltima
ndo tinha capacidade financeira para concessdo do empréstimo ao contribuinte, e que
ndo teria informado esta opera¢do no seu imposto de renda;

Argumenta que o Decreto n° 3.000, de 1999, destina em seu Capitulo Ill, Se¢do
especifica para tratar da declaragdo de rendimentos dos conjuges, especificamente em
sua Secdo Il, constatando-se assim, que a declaracdo de rendimentos seguiu
rigorosamente as normas tragadas no referido diploma legal e, portanto, deve ser
afastado por completo o argumento que desconsiderou o valor de R$ 320.000,00
(trezentos e vinte mil reais) representado pelo Instrumento Particular de Contrato de
Muatuo Mercantil, firmado pelo contribuinte e Deusdete Corréa Loureiro, em 05 de maio
de 2008, requerendo o seu cdmputo na planilha Demonstrativo de Variagdo Patrimonial,
de molde a demonstrar cabalmente que o contribuinte ndo realizou nenhuma operacao a
descoberto como sustenta a concluséo do Termo de Verificagéo Fiscal,

Finalmente, em face do exposto, requer o cancelamento do Auto de Infracdo
hostilizado.
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Quando da apreciacdo do caso, a DRJ em Florianopolis/SC julgou procedente o
lancamento, conforme ementa abaixo (fls. 250/259):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FISICA - IRPF
Ano-calendéario: 2008
ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO.

Sdo tributaveis os valores relativos ao acréscimo patrimonial, quando nao justificados
pelos rendimentos tributaveis, isentos ou nao tributaveis, tributados exclusivamente na
fonte ou de tributac&o definitiva.

Impugnacao Improcedente

Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntério

O RECORRENTE, devidamente intimado da decisdo da DRJ em 03/11/2014,
conforme AR de fls. 262/263, apresentou o recurso voluntério de fls. 265/273 em 03/12/2014.

Em suas razGes, 0 RECORRENTE reitera que ndo concretizou a operacdo da
aquisicdo de cotas da sociedade Galicia Empreendimentos no periodo indicado (janeiro/2008), o
que diz tornar inveridico e insubsistente o lancamento tributario. Ao mesmo tempo, relata que
ndo pode o fisco basear-se nas declaracGes da alteracdo do contrato social, para presumir que o
valor relativo a aquisicdo das quotas se deu no ato da transferéncia das quotas.

Quanto a capacidade financeira da Sra. Deusdete Correa Loureiro, se referindo a
declaracdo de IRPF/incapacidade financeira desse, alega que o fisco utilizou-se de elementos
declarativos da Sra. Deusdete para exigir e punir o RECORRENTE, porém, considerando a
auséncia daquela no Procedimento Fiscal, ndo acostou aos autos 0s elementos documentais dos
quais derivou tal conclusdo, por motivos de sigilo fiscal. Desta forma, alega que tal
procedimento abstraido do acordédo recorrido € absolutamente incompativel com a ordem juridica
constitucional vigente, pois, de acordo com o principio do devido processo legal, ele tem o
direito a acessar todas as informacdes que integram os autos a fim de se defender.

Conclui esse tdpico, enquanto aborda a concretizacdo do contrato mdtuo com a
Sra. Deusdete, informando que ndo havera de se falar na simulacdo de tal negdcio juridico
celebrado estre ambos, sem que se encontre cabalmente provada tal simulagéo.

Por fim, requer a anulacdo do langamento do presente crédito tributario.
Este recurso voluntario compds lote sorteado para este relator em Sessao Publica.

E o relatério.



FI. 8 do Ac6rdéao n.° 2201-007.995 - 22 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n® 10970.720251/2011-51

Voto

Conselheiro Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Relator.

O recurso voluntario é tempestivo e atende aos demais requisitos legais, razoes
por que dele conheco.

Acréscimo Patrimonial a Descoberto

DispOe a Lei 7.713/1988, art. 3°, § 1°, que considerar-se-4 rendimento para fins de
imposto de renda o acréscimo patrimonial ndo correspondente aos rendimentos declarados. Veja-
se.

Art. 3° O imposto incidira sobre o rendimento bruto, sem qualquer dedugo, ressalvado
o disposto nos arts. 9° a 14 desta Lei.

§ 1° Constituem rendimento bruto todo o produto do capital, do trabalho ou da
combinagdo de ambos, os alimentos e pensbes percebidos em dinheiro, e ainda 0s
proventos de qualquer natureza, assim também entendidos os acréscimos patrimoniais
nédo correspondentes aos rendimentos declarados.

E o chamado Acréscimo Patrimonial a Descoberto. Sempre que a autoridade
fiscalizadora, considerando os sinais exteriores de riqueza, verificar dispéndios incompativeis
com os rendimentos do contribuinte, devera efetuar o lancamento do imposto sobre a diferenca,
com base no art. 55, XIlII, do Decreto n® 3.000/99 (RIR/99), vigente a época da ocorréncia dos
fatos geradores.:

Art.55. Sdo também tributaveis:

X1l - as quantias correspondentes ao acréscimo patrimonial da pessoa fisica, apurado
mensalmente, quando esse acréscimo ndo for justificado pelos rendimentos tributaveis,
ndo tributaveis, tributados exclusivamente na fonte ou objeto de tributacdo definitiva;

Contudo, é entendimento firme deste CARF que, para ser possivel o langamento
de imposto de renda com base na presuncdo de omissdo de rendimentos caracterizada por
acréscimo patrimonial a descoberto, é necessario que a autoridade langcadora comprove gastos
e/ou aplicacbes incompativeis com a renda declarada disponivel:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Fisica - IRPF Exercicio: 1996

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. Constitui-se rendimento tributavel
o valor correspondente ao acréscimo patrimonial ndo justificado pelos rendimentos
tributaveis declarados, ndo tributaveis, isentos, tributados exclusivamente na fonte ou de
tributacdo definitiva.

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. GASTOS E/OU APLICACOES
INCOMPATIVEIS COM A RENDA DECLARADA - FLUXO FINANCEIRO. BASE
DE CALCULO APURAGCAO MENSAL - ONUS DA PROVA O fluxo financeiro de
origens e aplicacfes de recursos serd apurado, mensalmente, considerando-se todos 0s
ingressos e dispéndios realizados no més, pelo contribuinte. A lei autoriza a presuncéo
de omissdo de rendimentos, desde que a autoridade lancadora comprove gastos
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e/ou aplicacdes incompativeis com a renda declarada disponivel (tributada, nédo
tributada ou tributada exclusivamente na fonte).

Recurso negado.

(processo n° 11543.000484/2001-65; 22 Turma da 22 Camara da 2% Se¢do do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais; julgamento em 14/05/2014)

Uma vez que a fiscalizagdo tenha efetivamente comprovado a existéncia dos
dispéndios, havera uma presuncdo do fisco de omissdo de rendimentos, invertendo-se o dnus da
prova. Assim, para afastar o langamento caberd ao contribuinte comprovar que existiam
rendimentos suficientes para satisfazer os dispéndios verificados pela fiscalizacdo. Neste sentido,
segue recente acorddo do CARF:

ACRESCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO. DISPENDIOS NAO
RESPALDADOS POR RENDIMENTOS DECLARADOS. CARTAO DE CREDITO.

Constitui acréscimo patrimonial a descoberto, sujeito ao Imposto de Renda Pessoa
Fisica, a multa de oficio e a juros de mora, o valor dos dispéndios com compras de bens
e servicos pagas por cartdo de crédito, sem o respaldo de rendimentos declarados.

PRESUNCAO. ONUS DA PROVA.

Invocando uma presuncdo legal. A autoridade lancadora exime-se de provar no
caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o énus da prova ao contribuinte.
Somente a apresentacdo de provas habeis e idéneas pode refutar a presuncéo legal
regularmente estabelecida.

(CARF. Acdrdéo n° 2201-007.363, sessdo de 3/9/2020)

No presente caso, os principais dispéndios que ensejaram o langcamento foram: (i)
a aquisicdo de bens e direitos, no més de janeiro de 2008 no montante de R$ 285.000,00 e no
més de dezembro no montante de R$ 303.898,80; e (ii) empréstimos concedidos a terceiros no
més de dezembro, no montante de R$ 179.676,34, conforme é possivel observar da planilha de
fls. 189/192.

Especificamente no que diz respeito a aquisicdo de bens e direitos no més de
janeiro/2008, trata-se de aquisicdo de participacdo societaria da empresa Galicia
Empreendimentos Imobiliarios e LocacBes Ltda, nos termos do contrato de fls. 108/113,
assinado em 02/01/2008. Ademais, foi afastado, por falta de comprovagdo do efetivo
recebimento, o valor declarado a titulo de mutuo recebido da Sra. Deusdete no total de R$
320.000,00.

Pois bem, em seu recurso voluntario o RECORRENTE apresenta 0s seguintes
argumentos de defesa: (i) que a participacdo societaria que lhe foi transferida no més de
janeiro/2008 ndo foi paga naquela oportunidade, ndo tendo o fisco comprovado a efetiva
ocorréncia do dispéndio; e (ii) que o argumento de que a mutuante DEUSETE néo tinha
condic@es financeiras para celebrar o contrato de mutuo é nulo, ja que a fiscalizagdo ndo juntou
aos autos os elementos necessarios para que 0 RECORRENTE impugnasse tal afirmacéo.

Considerando que um argumento diz respeito a efetiva realizacdo do dispéndio, ao
passo em que 0 outro trata da comprovacdo das origens, as alegagcdes do contribuinte serdo
analisadas em tdpicos distintos.
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Do dispéndio de R$ 285.000,00 realizado em janeiro/2008

No que diz respeito ao suposto dispéndio realizado no més de janeiro/2008,
entendo que ndo merece prosperar as alegagdes do contribuinte.

Como pontuado anteriormente, para que seja possivel efetuar o lancamento por
omissdo de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto, é preciso que a
autoridade fiscalizadora comprove a efetiva existéncia do dispéndio.

Ocorre que, no presente caso, foi o préprio contribuinte quem declarou ter
efetuado a compra da participacdo societaria pelo montante de R$ 285.000,00 no dia 2/1/2008,
conforme demonstra a declaracdo de ajuste anual de fls. 186:

T

CAPITAL SOCIAL DE GALICIA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E LOCACOES 0.00 2. 00,00
LTOA, AU JAMILTAMKLS, 261 APTO G02, BAIRRO LIDICE, JUCEMGH. 31207410751,

02 DE JANEIRD DE 2004

BRASIL

Nem em sua impugnacdo, tampouco em seu recurso voluntario, 0 RECORRENTE
trouxe documentos capazes de atestar que a operacdo por ele declarada em DIRPF (e
corroborada pelo contrato de fls. 108/113) ndo teria acontecido no dia 02/01/2008, ou foi
efetivada com valores distintos.

Assim, em virtude da auséncia de documentos, ndo ha como se reconhecer que 0
dispéndio efetuado para aquisicdo do capital social da GALCIA EMPREENDIMENTOS
IMOBILIARIOS néo de deu em janeiro/2008.

Deve, portanto, ser mantido o langcamento neste ponto.

Do mutuo firmado com Deusdete Correa Loureiro, no valor de R$ 320.000,00

Em sintese, 0 RECORRENTE defende que a descaracterizacdo do mutuo firmado
com a Sra. Deusdete foi nulo, na medida em que ndo foram apresentados aos autos elementos
suficientes para impugnar as conclusdes da fiscalizacao.

Apesar de concordar em parte com o0 argumento apresentado pelo
RECORRENTE, entendo que tal circunstancia ndo é suficiente para alterar a descaracterizagdo
do empréstimo. Explico.

Conforme pontuado no relatério deste acorddo, o contrato de matuo com a Sra.
Deusdete foi descaracterizado em razdo da auséncia de comprovacao do efetivo recebimento dos
valores, aliado a incapacidade financeira para a concessdo do emprestimo da mutuante, alem da
auséncia de declaracdo desta operacdo na ficha "Declaragdo de Bens e Direitos” do DIRPF da
mutuante. Sob a justificativa de protecdo do sigilo bancario da Sra. Deusdete, sua declaragéo de
imposto de renda néo foi anexada aos autos.
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Ocorre que, sem a DIRPF da mutuante, 0 RECORRENTE estara impossibilitado
de apresentar qualquer argumento acerca da suposta auséncia de capacidade financeira da
mutuante para concessao de empréstimo, bem como sob a suposta “ndo declaragao na ficha de
bens e direitos”. Ora, quais foram os critérios para entender que ndo havia disponibilidade da
mutudaria? N&o se sabe, j& que a fiscalizacdo ndo os apresentou. Houve de fato nédo incluséo deste
empréstimo na ficha de bens e direitos? N&o se sabe, j& que a fiscalizacdo ndo acostou este
documento aos autos.

Logo, todos os argumentos acerca da suposta incapacidade de pagamento devem
ser afastados, ja que o fiscal ndo apresentou documentos aptos para justificar seu
posicionamento.

Contudo, a auséncia de comprovacao do efetivo recebimento dos valores &, por si
s0, suficiente para descaracterizar o contrato de mituo como “origem”, para fins do langamento
de omissdo de rendimentos caracterizada por acréscimo patrimonial a descoberto.

Apesar de devidamente intimado, o RECORRENTE n&o apresentou nenhum
documento capaz de atestar que efetivamente recebeu qualquer valor da mutuante, apenas
apresentando alegacOes genéricas sobre a operacao.

Ademais, é importante registrar o posicionamento deste Conselheiro, bem como
desta Colenda Turma julgadora, de que a comprovacdo do mutuo ndo se faz com a mera
comprovacao dos recebimentos de valores, pois tal ingresso pode muito bem ser um rendimento
tributavel disfarcado de mutuo. A comprovacdo da operacdo de mutuo se dd com a demonstracao
do ingresso do valor além da revelagdo do retorno daquele valor para 0 mutuante como forma de
quitacdo do empréstimo.

Além de ser necessario seu registro nas declaracGes de rendimentos do mutuante e
do mutuario, é imprescindivel que tanto a transferéncia como a devolucdo do numeréario estejam
cabalmente demonstradas, inclusive por representar valor significativo para ambas as partes.
Neste sentido:

Assunto: Contribuicdes Sociais Previdenciarias

Periodo de apuragdo: 01/11/2009 a 31/12/2011

()
PRO-LABORE. COMPROVACAO.

A alegacdo da existéncia de contrato muatuo, que justifique o pagamento de valores
pela empresa ao sécio controlador, deve ser comprovada pela efetiva transferéncia e
devolucdo dos valores envolvidos. (Acérddo 2201-003.413 de 07/02/2017)

Sobre o tema, cito abaixo o trecho do voto proferido pelo llustre Conselheiro
Carlos Henrique de Oliveira no processo n° 11080.011496/2006-14, o qual utilizou como raz6es
de decidir do presente caso:

"Como sempre externalizo, em meus votos e verbalmente nas sessfes, me filio aqueles
para guem o contrato de mituo em dinheiro, pela sua inerente falta de formalidade e
infelizmente, inegavel desvirtuamento de uso por muitos, exige gue se comprove, Como
matéria de defesa, o fluxo de numerdrio. Isto é, o efetivo empréstimo e e devolucdo.
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Para mim, mesmo sendo um contrato juridico valido, o0 matuo de dinheiro atrai
um 6nus probatério mais custoso para quem dele se utiliza, justamente por ele se
prestar muito facilmente a simulacao e como dito, infelizmente, ser muito utilizado
para tanto ou seja, 0 mUtuo deve ser efetivamente comprovado pelo interessado,
ndo bastando a mera apresentacdo de seu instrumento de constituicdo."

O art. 586 do Cadigo Civil prevé que o contrato de mutuo gera a obrigacdo de
restituicao da coisa:

“Art. 586. O mUtuo é o empréstimo de coisas fungiveis. O mutuario é obrigado a
restituir ao mutuante o que dele recebeu em coisa do mesmo género, qualidade e
quantidade.”

Assim, sem a comprovacdo do efetivo fluxo de valores, nem sequer do
recebimento da quantia, é imperioso afastar tal montante da coluna de origens, para fins de
apuracédo do APD no presente langamento.

CONCLUSAO

Em razdo do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso voluntario,
nos termos das razfes acima expostas.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim



